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Resumo 

A Perturbação do Espetro do Autismo (PEA) é uma perturbação do 

neurodesenvolvimento, caracterizada por dificuldades na comunicação social e interação 

social, ao mesmo tempo que são evidentes comportamentos repetitivos e restritivos. Sabe-

se que pessoas com PEA apresentam uma maior dificuldade no campo da regulação 

emocional, apresentando padrões desadaptativos, quando comparados com crianças de 

desenvolvimento típico. Tal dificuldade pode ser associada a sintomas psicopatológicos, 

como por exemplo, ansiedade, depressão, agressividade e comportamentos delinquentes. 

Torna-se, assim, essencial estudar intervenções que minimizem estas dificuldades. Neste 

âmbito, diversos estudos sugerem que a prática de mindfulness pode trazer benefícios quer 

na regulação emocional quer na redução de sintomas psicopatológicos. Assim, este estudo 

teve como objetivo fazer uma revisão da literatura existente sobre esta temática, versando 

sobre os benefícios da prática de midfulness ao nível da regulação emocional e sintomas 

psicopatológicos em crianças e adolescentes com PEA.  

De forma a manter o rigor metodológico, recorreu-se às diretrizes impostas pelo 

PRISMA. Após a fase de inclusão e exclusão de estudos, foram incluídos nove estudos por 

respeitarem os critérios de elegibilidade previamente definidos. Após a análise dos 

resultados, estes sugerem benefícios em diferentes domínios após a prática de mindfulness, 

nomeadamente, ao nível da regulação emocional, da atenção, da ansiedade, da depressão e 

dos comportamentos desajustados. Contudo, é fundamental ter em atenção as limitações 

presentes nos estudos incluídos (e.g., ausência de grupos de controlo, a não randomização 

dos participantes e o alto risco de viés). Podemos concluir, com a presente revisão que apesar 

de existirem bons indicadores referentes ao tema em estudo, é necessário existir uma 

contínua investigação na área.  

Palavras-chave: perturbação do espetro do autismo, regulação emocional, psicopatologia, 

mindfulness.   
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Abstract 

Autism Spectrum Disorder (ASD) is a neurodevelopmental disorder characterized by 

difficulties in social communication and social interaction, while repetitive and restrictive 

behaviors are evident. It is known that individuals with ASD have greater difficulty in the 

field of emotional regulation, presenting maladaptive patterns when compared to children 

with typical development. Such difficulty can be associated with psychopathological 

symptoms, such as anxiety, depression, aggressiveness and delinquent behavior. Therefore, 

it is essential to study interventions that minimize these difficulties. In this context, several 

studies suggest that the practice of mindfulness can bring benefits both in emotional 

regulation and in the reduction of psychopathological symptoms. Thus, this study aimed to 

review the existing literature on this topic, dealing with the benefits of mindfulness practice 

in terms of emotional regulation and psychopathological symptoms in children and 

adolescents with ASD. 

In order to maintain methodological rigor, the guidelines imposed by PRISMA were 

used. After the study inclusion and exclusion phases, nine studies were included because 

they met the previously defined eligibility criteria. After analyzing the results, these suggest 

benefits in different domains after the practice of mindfulness, namely, in terms of emotional 

regulation, attention, anxiety, depression and maladjusted behaviors. It is essential to take 

into account the limitations present in the included studies (e.g., absence of control groups, 

non-randomization of participants and high risk of bias). In conclusion, with this review we 

can conclude that although there are good indicators related to the subject under study, it is 

necessary to have a continuous investigation in the area. 

Keywords: autism spectrum disorder, emotion regulation, psychopathology, mindfulness. 
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1 Introdução 

1.1  Perturbação do Espetro do Autismo (PEA) 

A primeira descrição de autismo foi apresentada por Leo Kanner, em 1943. O autor 

descreveu 11 crianças, entre os dois e os 11 anos de idade, com características comuns 

como, por exemplo, a forma atípica como se relacionavam com os outros. Por sua vez, 

em 1944, Hans Asperger descreveu quatro casos clínicos com características muito 

semelhantes às descritas por Kanner, contudo com um nível de funcionalidade maior. 

Apesar destas primeiras descrições, o conceito de autismo surge apenas em 1975 na 

Classificação Internacional de Doenças (ICD-10) (World Health Organization, 1975) e 

em 1980 é introduzido no Manual de Diagnóstico e Estatística das Perturbações Mentais 

(DSM-III; American Psychiatric Association - APA, 1980). 

Atualmente, a versão mais recente do DSM (DSM-5; APA, 2014) encara a PEA como 

uma perturbação do neurodesenvolvimento, caracterizada por dificuldades na 

comunicação social e interação social, comportamentos repetitivos e restritivos. Sabe-se 

ainda, que para a existência de um diagnóstico mais rigoroso, os sintomas devem estar 

presentes no início do desenvolvimento da pessoa, bem como devem causar prejuízos 

significativos em diversas áreas de funcionamento como, por exemplo, no domínio social 

e ocupacional (APA, 2014). Adicionalmente, a PEA pode dar origem a dificuldades de 

regulação emocional (RE) e sintomatologia psicopatológica, como iremos detalhar 

posteriormente (APA, 2014). Segundo o DSM-5, a PEA é categorizada em três níveis de 

gravidade, do mais ligeiro ao mais severo. 

Ao longo dos anos, a nível mundial, o aumento exponencial do número de pessoas 

diagnosticadas com PEA, evidenciando a importância do estudo desta população. Por 

exemplo, em crianças com idades compreendidas entre os três e os 17 anos, Xu e 

colaboradores (2018) evidenciam esta clara progressão nas taxas de prevalência, 

passando de 2,24%, em 2014, para uma taxa de 2,76%, em 2016. Em Portugal, a 

prevalência reportada de PEA é cerca 10/10.000 crianças (Oliveira et al., 2007). Importa 

ainda mencionar que a prevalência de PEA é superior no sexo masculino (APA, 2014).  

Relativamente à etiologia da PEA, podemos destacar que o autismo resulta da 

interação de fatores genéticos e ambientais. Com isto, os fatores genéticos combinam-se 

com as exposições ambientais (Deth et al., 2008). A título de exemplo, estudos com 

familiares e gémeos indicam uma clara contribuição dos fatores genéticos (Egger et al., 

2014; Ronald & Hoekstra, 2011) e, atualmente, já se encontram identificados mais de 100 

genes relevantes para o autismo (Satterstrom et al., 2020). Já os fatores relacionados com 
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o meio ambiente podem incluir, por exemplo, a idade dos pais, ambiente fetal e a ingestão 

de grandes quantidades de álcool (Bölte et al., 2019).  

Para além dos critérios comportamentais descritos nos manuais de diagnóstico, 

existem igualmente alterações cognitivas associadas a este quadro clínico. Neste âmbito, 

é importante salientar quatro teorias: a Teoria da Mente (TdM) (Premack & Woodruff, 

1978), a Teoria da Coerência Central (TCC) (Frith, 1989), a Teoria das Funções 

Executivas (FE) (Hill, 2004) e a Teoria da Motivação Social (TMS; Chevallier et al., 

2012). Estas teorias surgiram com o intuito de justificar as principais dificuldades das 

pessoas com PEA.  

A TdM é caracterizada pela sua complexidade, relativamente ao seu 

desenvolvimento, dado que incorpora a capacidade de fazer atribuições de estados 

mentais a si próprio e aos outros (e.g., pensamentos ou sentimentos) (Premack & 

Woodruff, 1978).  

A TCC, definida por Frith (1989), destaca que pessoas com autismo demonstram 

pouca coerência central, ou seja, manifestam dificuldade em integrar como um todo a 

informação e os estímulos do contexto, motivo pelo qual veem o mundo de forma 

fragmentada.  

A análise das FE tem raízes em estudos neuropsicológicos de pessoas com lesões no 

lobo frontal (Damasio, 1994; Shallice & Burgess, 1991, como citado em Miyake et al., 

2000). A sua definição não é consensual, mas atualmente as FE são vistas como um 

construto psicológico composto por inúmeras capacidades e competências 

interrelacionadas e interdependentes que atuam como um sistema de controlo e de 

supervisão. Incluem uma diversidade de competências e funções importantes que 

possibilitam um rico envolvimento em comportamentos dirigidos a objetivos (Lezak, 

1995). As FE fornecem também os mecanismos de autorregulação e ao mesmo tempo 

de coordenação da atividade cognitiva do cérebro (Vohs & Baumeister, 2004). Pessoas 

com PEA têm dificuldades nestas funções complexas, tais como o controlo inibitório, a 

memória de trabalho, o planeamento e a flexibilidade cognitiva (Hill, 2004). 

A TMS defende que os mecanismos psicológicos e biológicos característicos de um 

desenvolvimento típico (DT), orientam a pessoa para o mundo social e possibilitam a 

retirada de prazer das interações sociais, levando também os indivíduos a manter os laços 

sociais (Chevallier et al., 2012). Quando associada à PEA, esta postula a existência da 

alteração da atenção social numa idade precoce, havendo inclusive mecanismos que 

tendem a privar a criança de vivenciar determinadas aprendizagens sociais, o que pode 
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causar um desequilíbrio entre estímulos sociais e não sociais e, ainda, influenciar 

negativamente o desenvolvimento destas competências e, ao mesmo tempo, o 

desenvolvimento cognitivo social (Scultz, 2005; Mudy & Neal, 2001;  Dawson et al., 

2005, como citado em Chevallier et al., 2016).  

Por fim, é igualmente importante descrever o processo de diagnóstico de PEA. Esta 

avaliação é comportamental e deve ser realizada a partir da utilização de instrumentos 

estandardizados como, o Autism Diagnostic Interview-Revised (ADI-R) (Rutter, et al., 

2003) e o Autism Diagnostic Observation Schedule (ADOS) (Lord, et al., 1999).  

1.1.1 PEA e a regulação emocional 

O processo de RE envolve dois tipos de processos, os extrínsecos (referentes a 

situações em que as emoções de uma pessoa são reguladas por outra pessoa; e.g., uma 

criança ser acalmada pela professora) e intrínsecos (capacidade de uma pessoa conseguir 

regular as suas próprias emoções; e.g., estratégias de conversa interna ou 

autoapaziguamento) (Gross, 2013; Thompson, 1994, como citado em Cibralic et al., 

2019). 

Pesquisas realizadas até ao momento demonstram que, quando comparados a pessoas 

com um DT, as pessoas com PEA apresentam uma maior dificuldade na RE, ou seja, 

demonstram um padrão desadaptativo do uso destas estratégias (Cai et al., 2018) como, 

por exemplo, reconhecer os seus próprios estados emocionais em níveis considerados 

normativos para idade, dificuldade em usar estratégias de forma a tranquilizar ou até 

mesmo relaxar ao vivenciar uma emoção negativa e/ou fortes níveis de excitação (Gratz 

& Roemer, 2004; Southam-Gerow & Kendall, 2002). Tudo isto pode potenciar 

dificuldades na forma como a criança ou o adolescente molda a sua intensidade 

emocional, dado que as emoções vão interferir nas atividades interpessoais (Berkovits 

et al., 2017). 

Destaca-se ainda que existem pesquisas que assumem que pessoas com PEA podem 

vivenciar maiores níveis de desregulação emocional, sendo que o modelo de Gross 

(2015), vem enfatizar a importância de trabalhar a autoconsciência emocional.  

1.1.2 PEA e sintomas psicopatológicos 

A RE pode ser associada a vários sintomas psicopatológicos, pois a psicopatologia é 

vista como uma área que debruça o trabalho/pesquisas na origem dos padrões 

adaptativos e/ou desadaptativos da pessoa (Cicchetti & Sroufe, 2000). Atualmente, 

existem diversos estudos que salientam que os sintomas psicopatológicos podem incluir 
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problemas de internalização (e.g., ansiedade, depressão, retraimento e manifestações 

somáticas; Achenbach, 1991) ou externalização (e.g., agressividade e comportamento 

delinquente; Achenbach, 1991) (Costello et al., 2003; Ford et al., 2003 como citado em 

Muris et al., 2008).  

Não existem muitos estudos focados na avaliação da psicopatologia no autismo, 

contudo, nos estudos já realizados, existe a evidência de que crianças com PEA têm mais 

sintomas psicopatológicos quando comparadas com crianças de DT (Gadow et al., 2004; 

Gillberg & Billstedt, 2000), sendo que os mais comuns são ansiedade ou medos (Gillot 

et al., 2001), impulsividade, baixa tolerância à frustração e instabilidade de humor 

(Goldstein & Schwebach, 2004).  

Matson e Shwalm (2007) realizaram uma revisão da literatura com o objetivo de 

compreender os diferentes tipos de psicopatologia associados ao autismo e chegaram à 

conclusão de que ansiedade, fobias e alterações de humor podem ser comorbilidades 

frequentes nesta população clínica. Adicionalmente, identificaram grande dificuldade no 

diagnóstico destas comorbilidades e realçaram a necessidade de continuar a investigar 

as semelhanças e diferenças entre a PEA e outras condições psicopatológicas.  

Diferentes estudos têm demonstrado semelhanças entre o diagnóstico de autismo e 

os diagnósticos psiquiátricos, isto deve-se, por exemplo, à falta de interação social e aos 

comportamentos repetitivos que podem, efetivamente, ser associados ao autismo, mas 

também podem ser associados quer a sintomas de esquizofrenia quer a expressões de 

compulsão (Ghaziuddin, 2005; Konstantareas & Hewitt, 2001; Scahill et al., 2006). 

Recentemente Matson e Goldin (2013) vêm confirmar que a ansiedade, a depressão 

e a variação de humor são as comorbilidades mais comuns associadas à perturbação em 

questão. 

1.2  Mindfulness 

O autor mais citado no que concerne ao termo mindfulness é Kabat-Zinn (2006), 

define o termo como a observação do momento presente, sem julgamento e ao mesmo 

tempo adotando uma atitude de aceitação, abertura e curiosidade. Existem, dois aspetos 

fundamentais na definição deste conceito.  

Em primeiro, o mindfulness baseia-se quer na atenção quer na consciência em 

experienciar o momento no aqui e no agora, sendo que a partir destas podem surgir, por 

exemplo, diversas sensações corporais e emocionais, bem como, a contemplação de 

imagens mentais associadas ao momento que a está a viver (Bodhi 2011, Brown et al., 

2007, Quaglia et al., 2015, como citado em Creswell, 2017).  
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Em segundo, ao realizar a prática de mindfulness, a pessoa deve adotar uma postura 

de principiante e em simultâneo aceitar a própria experiência, estando implícito a mente 

aberta e a aceitação como experiências para uma determinada orientação imparcial e não 

reativa. Logo, é fundamental que exista a aceitação em relação à experiência a vivenciar 

(Creswell, 2017). 

A maioria das intervenções desenvolvidas por Jon Kabat-Zinn e colaboradores, em 

1979, na University of Massachusetts Medical School, baseadas no mindfulness em 

ambientes clínicos, utilizam uma abordagem articulada na redução de stresse baseada em 

mindfulness (MBSR) (Kabat-Zinn, 2011). O programa surgiu com o intuito de abordar e 

aprofundar o stresse sentido pelos pacientes em ambulatório que possuíam geralmente 

dor crónica. A partir deste, surgiram novos programas cuja base foi a terapia cognitiva 

fundamentada no mindfulness, que tem sido usado por psicólogos clínicos em diferentes 

contextos terapêuticos, de forma a tratar doenças do foro mental (Segal et al., 2012; 

Creswell, 2017).  

1.2.1 Mindfulness e Regulação Emocional 

Atualmente, as intervenções baseadas em mindfulness não visam apenas trabalhar a 

atenção, mas também pretendem trabalhar as questões ligadas à RE (Slutsky et al., 2016, 

como citado em Creswell, 2017).  

É evidente o enorme interesse em investigar o papel do mindfulness no processo de 

RE, pois estima-se que a prática de mindfulness tem efeito na redução de repostas 

negativas ao stresse e melhoria de processos associados ao bem-estar psicológico (Bullis 

et al., 2014; Cheung & Ng, 2019; Freudenthaler et al., 2017). Considera-se que níveis 

mais elevados de mindfulness possam estar associados, a processos de RE mais 

adaptativos em populações quer clínicas quer não clínicas (Coffey & Hartman, 2008; 

Erisman & Roemer, 2010). Sabe-se, também, que a infância e a adolescência são fases 

importantes para a implementação deste tipo de prática, dado que a autorregulação e o FE 

desenvolvem-se nestas idades (Dunning et al., 2019).  

A visão existente sobre o mindfulness ainda não a permite difundir como uma 

estratégia especifica de RE (Alkoby et al., 2019). Esta conclusão é partilhada por 

diferentes autores em vários artigos (e.g., Chambers et., 2009, Hayes & Feldman, 2004; 

Roemer et al., 2015).  
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1.2.2 Mindfulness e sintomas psicopatológicos 

Relativamente aos sintomas psicopatológicos, sabe-se que muitas crianças com PEA 

necessitam de uma ajuda externa de forma a enfrentar desafios diários. Isto deve-se ao 

facto de apresentarem dificuldades acentuadas nas interações sociais, assim como, um 

maior nível de stresse que pode estar associado a determinadas comorbilidades (e.g., 

ansiedade e depressão) (Ridderinkhof et al., 2019).  

A revisão de Cachia e coautores (2016) evidencia a existência de melhorias na redução 

de stresse e aumento do bem-estar psicológico em crianças/jovens com PEA, e nos seus 

pais após a prática de mindfulness. Ainda, é possível observar a importância da 

intervenção com os pais destas crianças, dado que vivenciam maiores níveis de ansiedade 

quando comparados com os pais de crianças com um DT (Cachia et al., 2016).  

Bögels e colaboradores (2010) chegaram à conclusão que os níveis de vinculação 

entre pais e filho melhoraram consideravelmente após a prática de mindfulness. As 

crianças demonstraram melhorias a vários níveis (e.g., funcionamento executivo, 

comportamentos desadequados e níveis elevados de ansiedade).  

Segundo Hourston e Atchley (2017) as pessoas com PEA ao frequentarem sessões 

planeadas e contínuas, diminuem os sintomas associados à perturbação, e os seus níveis 

de ansiedade e depressão diminuíram comparativamente os resultados antes de iniciarem 

a prática de mindfulness.  

Em conclusão, os estudos atuais demonstram perspetivas favoráveis na relação da 

prática de midfulness e os aspetos de RE e sintomas psicopatológicos das pessoas com 

PEA, sendo importante analisar e destacar o que aponta a atual investigação. Assim, o 

presente estudo teve como objetivo elaborar uma revisão da literatura existente sobre esta 

temática, versando sobre os benefícios do midfulness ao nível da RE e sintomas 

psicopatológicos em crianças e adolescentes com PEA.  

2 Método 

Através da problemática em estudo e dos objetivos previamente definidos, iremos 

descrever o processo metodológico adotado no estudo. Foi realizada uma revisão 

sistemática que teve como finalidade analisar, criticar e sintetizar a literatura existente 

relativamente ao tema abordado, permitindo gerar novas perspetivas e teorias sobre o 

assunto em revisão, assim como identificar possíveis falhas e indicações para 

investigações futuras (Caldwell & Bennett, 2020; Torraco, 2005).  
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Tendo em vista o rigor e a clareza do método, a presente seguiu as orientações da 

estrutura PRISMA (Preferred Reporting Items for Systematic Reviews nad Meta-

Analyses) (Moher et al., 2009) que será detalhada em seguida.  

2.1  Pesquisa 

2.1.1 Questão de investigação 

Para a elaboração da questão de investigação do presente estudo que, posteriormente 

direcionou a pesquisa, foi utilizada a estratégia PICO que representa o acrónimo: 

População, Intervenção, Comparação e “Outcomes” (resultados) (Schardt et al., 2007). A 

Tabela 1 representa a construção da questão de investigação da presente revisão, 

contemplando os quatro elementos acima mencionados. Esta pretende compreender os 

benefícios da prática de mindfulness ao nível da RE e/ou psicopatologia em crianças e 

adolescentes com PEA. 

Tabela 1  

PICO (população, intervenção, comparação, resultados) 

População Crianças e adolescentes com PEA 

Intervenção Intervenções baseadas em Mindfulness 

Comparação Outros tipos de intervenção e/ou condição placebo 

e/ou controlos com um DT 

Resultados  Melhoria na RE e sintomas psicopatológicos 

 

2.1.2 Bases de dados 

A pesquisa de artigos foi realizada entre os meses de julho e agosto de 2020 através 

da utilização do motor de pesquisa EBSCOhost. Recorreu-se a bases de dados académicas 

e bases de dados mais especificas nas áreas de Psicologia e da Educação. Utilizaram-se 

as seguintes bases de dados: Academic Search Ultimate, APA PsycArticles, APA PsysInfo, 

Education Source, Fonte Acadêmica, Pstchology and Behavioral Sciences Collection, 

Teacher Reference Center, The Serials Directory e ERIC. Durante o mês de janeiro de 

2021, realizou-se uma pesquisa complementar recorrendo às bases de dados Pubmed e 

Scopus.  

2.1.3 Termos de pesquisa 

Tendo em vista a procura à questão de investigação inicialmente definida optou-se 

por não restringir excessivamente os resultados. Assim, foram utilizadas as seguintes 

palavras-chave: Mindfulness AND autism Or asd OR autismo spectrum disorder OR 

aspergers OR asperger syndrome OR AS. 
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2.1.4 Critérios de elegibilidade  

No que diz respeito ao processo de elegibilidade dos estudos, esta pesquisa foi restrita 

a artigos científicos revistos por pares, entre 2010 e 2021.  

Foram criados critérios de inclusão, de modo a responder à questão de investigação: 

(1) aplicação de intervenções baseadas em mindfulness, (2) intervenções aplicadas 

diretamente a crianças e/ou adolescentes PEA (dos zero aos 18 anos, dado que legalmente 

a partir dos 18 anos, o adolescente passa a ser considerado jovem adulto) (Papalia et al., 

2001) e, por fim, (3) inclusão de resultados relacionados com competências de RE e/ou 

sintomas psicopatológicos.  

Quanto aos critérios de exclusão, estes foram: (1) estudos que direcionam a sua 

intervenção apenas aos pais/cuidadores/professores de pessoas com PEA, (2) estudos 

direcionados a pessoas com outras perturbações, (3) estudos que não incluam estratégias 

de mindfulness nas suas intervenções, (4) estudos que não sejam publicados em 

português, inglês ou espanhol, (5) meta-análises, revisões, capítulos de livros ou 

dissertações, e, por fim, (6) estudos que não incluam a avaliação de competências de RE 

e/ou sintomas psicopatológicos.  

2.2  Procedimento 

2.2.1 Recolha de dados 

A seleção dos artigos desenrolou-se em duas fases distintas, e respeitando-se os 

critérios de inclusão/exclusão supramencionados. Numa primeira fase procedeu-se à 

eliminação dos artigos duplicados e, à análise do título e resumo dos artigos. Numa 

segunda fase procedeu-se à leitura integral de cada artigo potencialmente elegível. De 

referir que o processo de seleção está apresentado no fluxograma PRISMA (Moher et al., 

2009), da Figura 1.  

Salienta-se que este foi realizado por duas pessoas de forma independente, existindo 

desacordos que foram solucionados entre as mesmas, existindo sempre um consenso nas 

decisões.  

2.2.2 Análise de dados 

Com a conclusão do processo de elegibilidade, os estudos foram analisados e 

resumidos, dando enfoque a todos os resultados que estariam ligados ao impacto da 

prática de mindfulness quer na RE, quer na melhoria de sintomas psicopatológicos 

associados (e.g., depressão, ansiedade e nos vários tipos de comportamentos). Após a 

leitura, fez-se uma avaliação formal e/ou informal do risco de viés dos estudos incluídos 
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(e.g., o risco de existirem erros ou desvios sistemáticos, representados nos resultados ou 

inferências realizadas) (Sterne et al., 2016), de forma a compreender a severidade dos 

erros metodológicos apresentados.  

No artigo que possuía grupo de controlo e grupo de intervenção, a avaliação foi 

realizada por duas pessoas, de forma independente, tendo como base a ferramenta Risk 

Of Bias In Non-randomized Studies of Interventions (ROBINS-I) (Sterne et al., 2016). 

Esta avalia o risco de viés através de uma estimativa do efeito de uma intervenção 

experimental, tendo como comparação uma intervenção de um determinado resultado. O 

risco de viés é avaliado através de sete domínios: viés devido a confusão; viés na seleção 

dos participantes do estudo; viés na classificação das intervenções; viés devido a desvios 

das intervenções pretendidas; viés de polarização devido à falta de dados; viés na medição 

dos resultados, e, por fim, viés na seleção do resultado relatado (Sterne et al., 2016). 

Nos restantes oito artigos, recorreu-se a uma análise qualitativa, ou seja, uma análise 

informal do risco de viés, dado que a ferramenta previamente mencionada não deve ser 

utilizada em estudos sem grupo de controlo, como mencionado pelos autores. Nesta 

análise informal teve-se em consideração os mesmos parâmetros, no entanto, estes não 

conseguiam ser classificados de acordo com as diretrizes do ROBINS-I. Assim, foram 

avaliados vários domínios, de forma informal; (i) viés por confounding (e.g., a escolha 

dos participantes que recebem a intervenção é manipulada por critérios de inclusão e/ou 

exclusão; gravidade da perturbação e sintomatologia adicional observada), (ii) viés 

devido à seleção dos participantes (e.g., o recrutamento das pessoas foi persuadido devido 

a características observadas após intervenção, como também, em tempo follow-up, ou 

seja, quando os participantes começam a intervenção em timings diferenciados), (iii) viés 

devido a dados perdidos (e.g., quando existem participantes a desistirem e, ao mesmo 

tempo existe falta de informação relativamente aos dados das pessoas no follow-up), (iv) 

viés nas medidas de avaliação (e.g., quando não existe modo blindness, quando os 

participantes e/ou representantes legais dos mesmos estão informados da intervenção) e, 

por fim, (v) viés na seleção dos resultados reportados (e.g., quando são perspetivas dos 

pais das crianças e/ou adolescentes e, também quando os próprios autores fazem seleção 

dos resultados a apresentar para irem de encontro aos objetivos/hipóteses traçados 

inicialmente em cada estudo) (Sterne et al., 2019). Salienta-se que dois domínios não 

foram analisados nem avaliados, pois não incluem questões que pudessem ser 

respondidas. 
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3 Resultados 

Esta pesquisa, incluiu um total de 271 artigos. Foram excluídos 33 artigos duplicados, 

restando assim 238. Obedecendo aos critérios de inclusão seguidamente, foram excluídos 

220 artigos. 

Com a primeira fase de pesquisa, alcançou-se um total de 18 artigos elegíveis para 

incluir no presente estudo. Após serem analisados na integra, eliminaram-se nove artigos, 

restando nove artigos. As razões para exclusão foram: (1) intervenções realizadas pelas 

mães aos filhos; (2) sem referência à PEA, (3) intervenção com os pais e (4) intervenção 

e resultados focados na regulação da atenção. O processo de seleção encontra-se descrito 

no fluxograma PRISMA (Moher et al., 2009), esquematizado na Figura 1 
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Figura 1  

Fluxograma PRISMA (Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-

Analyses)  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

* O n corresponde ao número de estudos; 

*1Pesquisa feita nas bases de dados: Academic Search Ultimate, APA PsycArticles, APA PsysInfo, Education Source, 

Fonte Acadêmica, Pstchology and Behavioral Sciences Collection, Teacher Reference Center, The Serials Directory e 

ERIC;  

*2Pesquisa adicional com recurso às bases de dados Pubmed e Scopus.  
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3.1 Características dos estudos 

A tabela 2, apresenta várias informações, tais como a intervenção realizada, se detém 

ou não grupo de controlo, idades, duração/intensidade, alvo da intervenção e, também as 

medidas que foram utilizadas para realizar a avaliação da RE e dos sintomas 

psicopatológicos. Com isto, verifica-se que os estudos selecionados, apresentam 

diferentes faixas etárias de pessoas com PEA (e.g., desde a infância até à adolescência), 

sendo que a idade mínima foi oito e a máxima 23 anos.  

Dos nove estudos incluídos, cinco incluem crianças (Bruin et al., 2015; Garcia el al., 

2019; Ridderinkhof et al., 2018; Ridderinkhof et al., 2019; Shaffer et al., 2019) e quatro 

adolescentes (Brewe et al., 2020; Conner et al., 2019; Salem-Guirgis et al., 2019; Singh 

et al., 2019). A amostra tem maior prevalência no sexo masculino e, encontram-se no 

extremo mais ligeiro da condição, podendo ou não apresentar comorbilidades (e.g., 

perturbação de hiperatividade e défice da atenção (PHDA), dificuldades de 

aprendizagem, problemas de comportamento, défices na RE). 

Grande parte dos estudos, ocorrem num ambiente clínico, sendo administrado por 

profissionais treinados (Brewe et al., 2020; Bruin et al., 2015; Conner et al., 2019; Garcia 

et al., 2019; Ridderinkhof et al., 2018; Ridderinkhof et al., 2019; Salem-Guirgis et al., 

2019; Shaffer et al., 2019).  

Quanto à intervenção mais usada nos estudos, podemos destacar o protocolo MYmind 

(Bruin et al., 2015; Ridderinkhof et al., 2018; Ridderinkhof el al., 2019) adaptado para 

crianças com autismo. Este fundamenta-se no protocolo desenhado para crianças com 

PHDA (Van der Oord et al., 2012; Van der Weijer-Bergsma et al., 2011) e no treino 

mindfulness para adultos (Spek et al., 2013). 

 Estão também incluídos exercícios baseados na MBCT (Segal et al., 2012) e na 

MBSR (Mindfulness-Based Stress Reduction) (Kabat-Zinn, 1982), sendo estes 

administrados durante nove ou 10 sessões de 90 minutos. A globalidade dos estudos, 

recorreram ao formato de grupo e, em quase todos a intervenção foi também administrada 

aos pais dos participantes. Por outro lado, Conner e colaboradores (2018) desenvolveram 

um programa que intitularam de EASE (Emotional Awareness and Skills Enhancement). 

Relativamente ao método, a maioria dos estudos são quasi-experimentais (não 

randomizados), sem grupo de controlo, havendo apenas um artigo com grupo de controlo. 

Nas Figuras 2 e 3, está representado o risco de viés segundo as orientações do 

instrumento ROBINS-I. É possível perceber que a maioria dos estudos incluídos, 

apresentam um risco de viés elevado, destacando falhas na execução dos estudos (e.g., 



13 
 

não randomização da amostra e limitações metodológicas) que podem interferir nos 

resultados obtidos e originar conclusões erróneas sobre a efetividade das intervenções 

avaliadas. Quanto aos estudos sem grupo de controlo, demonstrou-se que, através da 

análise informal do risco de viés, estes são potencialmente considerados com um risco de 

viés severo, pois não houve blindness, ou seja, os participantes e/ou representantes legais, 

que reportaram a evolução dos participantes em cada estudo eram os pais ou até mesmo 

os próprios participantes (e.g., adolescentes), dado que estes tinham conhecimentos sobre 

a programação e/ou distribuição da intervenção que foi aplicada. Verifica-se também que 

o risco de viés devido a dados perdidos, é moderado, dado que nos estudos analisados, 

não existiram muitas desistências nos programas administrados. Relativamente aos outros 

domínios, estes não podem ser avaliados e/ou julgados dado que não temos informação 

nos mesmos que respondam às questões propostas no ROBINS-1. 

Figura 2 

Resumo do risco de viés 
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Figura 3  

Gráfico do risco de viés 
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Tabela 2 

Sumário das características dos estudos  
 

Estudo Método Intervenção 
Grupo de 

comparação 

Média de 

idades 
Duração/intensidade Alvo de intervenção Medidas que avaliam a RE e sintomas psicopatológicos 

Tratamento 

(n) 

Comparação 

de grupos (n) 

 

Brewe et al. (2020) 

Sem 

grupo 

de 

controlo 

EASE N/A 
12 – 21 

anos 

1x por semana de 45 a 

60 minutos 

(16 semanas) 

Aliança terapêutica; RE  EDI; CBCL; ABCL 37 - 

Conner et al. (2019) 

Sem 

grupo 

de 

controlo 

EASE N/A 
12 – 17 

anos 

1x por semana de 45 a 

50 minutos 

(16 semanas) 

Comportamentos desajustados; RE ABC-I; EDI; RSQ; PROMIS 20 - 

de Bruin et al. 

(2015) 

Sem 

grupo 

de 

controlo 

MYmind N/A 
11 – 23 

anos 

1x por semana 

(1h50min) 

(19 semanas) 

Atenção plena RSQ; PSWQ 23 - 

Garcia et al. (2019) 

Com 

grupo 

de 

controlo 

Programa de Ioga 

Grupo de 

intervenção 

Vs Grupo sem 

intervenção 

8 – 12 anos 

1x por semana (45 

minutos) 

10 semanas 

Atenção plena; Ioga 

Entrevistas com instrutores de ioga; Entrevistas com pais/ 

cuidadores participantes; Entrevistas com não participantes 8 [8 + 2] 

Ridderinkhof et al. 

(2018) 

Sem 

grupo 

de 

controlo 

MYmind N/A 8 – 19 anos 2 meses e um ano 
Problemas de comunicação; Funcionamento 

social e comportamental; Consciência plena 
ASEBA; SRS; SCS-SF 45 - 

Ridderinkhof et al. 

(2019) 

Sem 

grupo 

de 

controlo 

MYmind N/A 9 – 17 anos 

1x por semana 

(1h30min) 

(9 semanas) 

Atenção plena; Postura corporal Entrevista clinica 14 - 

Salem-Guirgis et al. 

(2019) 

Sem 

grupo 

de 

controlo 

Mindfulnes N/A 12- 23 anos 
1x por semana (9 

semanas) 

Melhorar a conciencia, a tolerância ao stress 

e o autocontrolo 
BASC-2: ERQ-CA: RRS 23 - 

Shaffer et al. (2019 

Sem 

grupo 

de 

controlo 

IO-PERT N/A 8-12 anos 
2x por semana (5 

semanas) 
Ansiedade; raiva; RE CBCL; ABC-C 34 - 

Singh et al. (2019) 

Sem 

grupo 

de 

controlo 

Surfing the Urge N/A 
16 – 17 

anos 

3x por semana (30 

muitos) (2 semanas)  
Agressão verbal; agressão física 

Medir à agressão verbal e fisíca através dos comportamentos 

observados, bem como, a diminuição de medicamentos 

psicotrópicos 

3 - 

RT- Teste aleatório; N/A – Não se aplica; EASE - Programa de aumento de habilidades e consciência emocional;  CBCL – Child Behaviour Checklist (Achenbach & Rescorla, 2001); EDI - Emotion Dysregulation Inventory (Mazefsky et al., 2018a, 

2018b); ABC – I - Aberrant Behavior Checklist Irritability (Aman et al., 1995); RSQ - Response to Stress Questionnaire, Social Stress Version (Connor-Smith, 2000); ASEBA - Achenbach System of Empirically Based (Achenbach & Rescorla, 

2007); BASC-2 - The Behavior Assessment System for Children (Reynolds & Kamphaus, 2004); ERQ-CA - Emotion Regulation Questionnaire-Child (Shields & Cicchetti, 1997); SCS – SF - Self Compassion Scale Short Form (Raes et al., 2011); 

SRS - Social Responsiveness Scale (Constantino et al., 2003); PSWQ - Penn State Worry Questionnaire (Meyer et al.,1990); RRS - Ruminative Response Scale (Treynor et al., 2003); PROMIS –  PROMIS Anxiety and Depression Scales ( Irwin et al. 

2010);  PSWQ – Penn State Worry Questionnaire (Meyer et al., 1990). 
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3.2  Medidas de avaliação 

Na tabela 2 estão evidenciadas diferentes medidas utilizadas pelos autores para avaliar 

a RE e os sintomas psicopatológicos nas diferentes amostras. Sabe-se que a maioria dos 

questionários são de autorrelato, sendo preenchidos pelas próprias (e.g., 

crianças/adolescentes e/ou os seus pais), o que pode condicionar os resultados 

apresentados. 

3.3  Efeitos da intervenção 

Para apurar a eficácia das intervenções na RE e nos sintomas psicopatológicos, foram 

analisados na integra os resultados de cada estudo. Verificou-se que o estudo de Garcia 

et al., (2019), não apresenta melhorias em questionários comportamentais, dado ter 

apenas usado sessões de yoga e, posteriormente, realizado uma entrevista aos pais com a 

finalidade de perceber as melhorias encontradas nos filhos. 

 Bruin e colaboradores (2015) apesar de terem uma amostra com adolescentes, usaram 

também as mães como amostra e, consequentemente evidenciaram como estas 

percecionavam os filhos ao longo das sessões, tendo existido melhorias no âmbito das 

competências sociais. Contudo, estes resultados são relatados pelas mães e não pelos 

próprios.  

Nos restantes, observou-se melhoria quando aplicados os questionários 

comportamentais. Os estudos Conner et al., (2019), Ridderinkhof et al., (2018), Guirgis 

et al., (2019) e Shaffer et al., (2019) apresentam resultados positivos no que toca à RE e 

aos sintomas psicopatológicos. Já Brewe et al., (2020) e Ridderinkhof et al., (2019) 

apenas relatam resultados relativamente à RE, enquanto Singh et al., (2019) indica 

resultados apenas ligados aos sintomas psicopatológicos. 

3.3.1 Regulação Emocional e sintomas psicopatológicos 

Conner et al., (2019) recorreram a um programa com objetivo de aumentar as 

habilidades de consciência emocional. Assim, foi possível verificar que os pais 

reportaram melhorias no que diz respeito à irritabilidade/agressão, bem como através dos 

questionários de autorrelato, existindo diminuição nos sintomas de ansiedade e depressão. 

Sabe-se ainda que através destes, os adolescentes começaram a demonstrar melhorias na 

RE.   

Ridderinkhof e colaboradores (2018) utilizaram o programa MyMind, havendo uma 

adaptação do Minful Parenting, dado que além das crianças/adolescentes, os seus pais 

estiveram presentes no estudo. No que concerne aos resultados, verificou-se que houve 

uma diminuição nos problemas de comunicação, mas, também é de realçar que houve 
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uma melhoria dos problemas de FE e comportamental dado que os problemas de 

internalização diminuíram. Nos sintomas de externalização (e.g., atenção) são visíveis 

melhorias significativas.  

Salem-Guirgis e colaboradores (2019) utilizou também o MyMind. Não encontraram 

mudanças significativas relativas à RE, contudo, os pais evidenciaram melhorias 

relatando que conseguiram pôr em prática estratégias que no seu entender fizeram com 

que os filhos tivessem capacidade de conseguir gerir as próprias emoções. Evidenciaram 

também melhorias nos sintomas de PEA, e, nas suas motivações sociais, melhorando 

assim a comunicação social.  

No estudo de Shaffer e colaboradores (2019) mencionaram um estudo que detinha 

como objetivo principal a reeducação de atenção plena e implementação de estratégias de 

TCC. Relativamente aos resultados e observando a perspetiva dos pais, existiram 

mudanças no que concerne aos sintomas de ansiedade e, também nos problemas sociais, 

de pensamento e irritabilidade. Houve igualmente melhorias nos comportamentos 

agressivos, bem como melhores níveis de aceitação de regras.  

3.3.2 Regulação Emocional 

Brewe e colaboradores (2020) avaliram pela primeira vez o papel da formação da 

aliança terapêutica no tratamento de adolescentes com PEA, recorrendo a uma medida 

observacional da aliança. Resultados demonstram que ao existir uma relação terapêutica 

baseada na confiança, pode levar a que estes jovens potenciem melhores níveis de afeto 

positivo e, consequentemente, consigam regular as emoções quando deparados com 

novos problemas.  

No estudo Ridderinkhof e colaboradores (2019) verificam resultados animadores e, 

importa referir que as crianças demonstraram níveis significativos de empatia com os 

restantes participantes. Após a implementação do estudo, os pais relataram que as 

crianças recorreram à prática de meditação com a finalidade de relaxar/interiorizar certos 

acontecimentos da sua vida. Outra melhoria observada foi a aquisição insight e 

compreensão das suas sensações corporais em momentos de crise, como por exemplo, 

pensamentos mais desafiadores e gestão do stresse adjacente aos mesmos. As crianças 

começaram ainda a valorizar mais o aqui e o agora.  

3.3.3 Sintomas Psicopatológicos  

Singh e colaboradores (2019) utilizaram uma intervenção recorreram a técnicas de 

mindfulness informais para ajudar adolescentes com PEA. Assim, analisando os domínios 



18 
 

da agressão verbal e física é possível perceber que houve uma diminuição significativa 

ao longo das várias fases. Relativamente à medicação psicotrópica é verificado que os 

participantes continuaram com as que já faziam anteriormente, mas após programa houve 

participantes que deixaram de as tomar por indicação médica. 

 

4 Discussão 

O principal objetivo da presente revisão foi analisar, criticar e sintetizar a literatura 

existente relativamente aos benefícios do mindfulness ao nível da RE e/ou sintomas 

psicopatológicos em crianças e adolescentes com PEA.  

Como verificado, a presente revisão incluiu nove estudos, sendo os participantes na 

sua maioria do sexo masculino no extremo mais ligeiro da condição de PEA, podendo 

incluir comorbilidades (e.g., comportamentos delinquentes, ansiedade e depressão).  

Dos estudos elegíveis apenas um apresenta grupo de controlo, sendo que os restantes 

têm uma metodologia quasi-experimentais. Este fator poderá estar associado ao facto da 

maioria dos estudos serem pilotos e/ou replicarem os já existentes na literatura.  

Dentro dos domínios predominantes podemos encontrar raiva, autocontrolo, atenção, 

autorregulação, ansiedade, agressão verbal e/ou física, comportamento delinquentes e 

depressão, sendo que perante os resultados obtidos poderão indicar que a PEA tem 

subjacente a si estes indicadores. Assim, de salientar que todos estes estudos 

demonstraram ter melhorias em pelo menos um dos domínios referidos. 

Quando apresentados os resultados verificou-se que: (i) dois dos estudos não 

demonstraram melhorias significativos, (ii) quatro apresentaram melhorias quer ao nível 

da RE quer ao nível dos sintomas psicopatológicos; (iii) dois apresentam melhorias ao 

nível da RE e, (iv) apenas um estudo demonstra melhorias ao nível da sintomatologia 

psicopatológica.  

O local de intervenção predominante é o ambiente clínico, estando também incluídos 

a casa dos participantes ou a escola.  

De seguida, serão discutidos os resultados observados nos estudos elegíveis. A 

discussão dos artigos será feita de acordo com o programa que é utilizado. 

4.1  MYmind 

Bruin e coautores (2015) serviu de estudo piloto para avaliar os efeitos da prática de 

mindfulness, através do programa MYmind. Avaliou ainda a parentalidade consciente em 

pessoas com PEA e os seus pais. Como já mencionado, este não apresentou melhorias 
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quando analisados os resultados das intervenções realizadas. Sabe-se apenas que as 

melhorias observadas se centraram nos pais e nos seus níveis de stresse. 

Já no estudo de Ridderinkhof e colaboradores (2018) houve resultados idênticos aos 

de Bruin et al., (2015), uma vez que as crianças incluídas nos estudos não evidenciaram 

melhorias significativas relativamente à consciência de mindfulness.  

Um aspeto positivo que é evidenciado por Ridderinkhof et al., (2018), é que ao 

praticarem os exercícios ensinados, os participantes conseguiram libertar-se de 

pensamentos, sentimentos e situações difíceis de lidar, o que faz com que os níveis de 

impulsividade diminuam com a prática constante de mindfulness. Estes resultados foram 

descritos também por Bögels et al., (2014) tornando-os mais consolidados.  

No estudo de Ridderinkhof e colaboradores (2019) consegue-se observar, semelhante 

a estudos anteriores (e.g., Ridderinkhof et al., 2018; Bruin et al., 2015), a existência da 

melhoria das relações familiares, assim como o aumento da responsividade social, sendo 

que este pode ser possível devido ao processo de mudança feito conjuntamente (e.g., pais 

e criança).  

Por fim, a investigação de Salem-Guirgis e coautores (2019) baseou-se nos estudos 

de Bruin et al., (2015) e Ridderinkhof et al., (2018), corroborando os resultados, 

demonstrando melhorias na atenção plena dos pais, enquanto os jovens não demonstraram 

melhorias com a prática de mindfulness. No que concerne às melhorias dos sintomas de 

PEA, foram relatadas melhorias pelos pais, semelhante ao descrito por Bruin et al., (2015) 

e Ridderinkhof et al., (2018). 

Em suma, verifica-se que tais resultados podem estar associados à existência de 

melhorias nas interações sociais, não evidenciando melhorias na consciência de estados 

internos, o que parece ser intrínseco nos diferentes resultados supramencionados. O 

programa MYmind parece assim promover a empatia nos pais e, ao mesmo tempo nas 

crianças com PEA e, a literatura sugere que o mindfulness aumenta a empatia, consciência 

e compreensão emocional (Block‐Lerner et al., 2007). 

4.2 EASE 

Como já mencionado, Brewe e colaboradores (2020) e de Conner et al., (2019) 

administraram o programa EASE, sendo possível verificar que obtiveram resultados 

semelhantes no que toca à redução de comportamentos mais desadequados, assim como 

na redução dos níveis de ansiedade e depressão. Contudo, é de evidenciar que no estudo 

de Conner e colaboradores (2019), os níveis de depressão diminuíram consideravelmente. 
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Contudo, no estudo de Brewe et al., (2020) existiu um aumento da consciência 

emocional por parte dos participantes, marcado pelo estabelecimento da relação 

terapêutica, o que demonstra ser um bom preditor para a redução de grandes níveis de 

ansiedade. A literatura sugere que a aliança parece sofrer alterações ao longo do 

tratamento (Chu et al., 2014), o que poderá influenciar a postura que as crianças/jovens 

apresentam nas consultas. Com estes estudos conseguimos observar que a aplicação deste 

programa e o meio de intervenção poderá ser clinicamente mais trabalhada na TCC 

(Weston et al., 2016), bem como em possíveis intervenções baseadas em habilidades 

sociais (Gates et al., 2017). 

4.3  Yoga e mindfulness 

No estudo piloto realizado por Garcia e coautores (2019), destaca-se o facto de os 

pais ao iniciarem-no, apresentarem níveis de stresse e ansiedade elevados e, com o 

término das sessões os níveis reduziram substancialmente, o que poderá significar que 

ao longo das sessões existiu uma entrega por parte dos pais de forma que estes 

conseguissem relaxar e arranjar estratégias para posteriormente, adotarem com os seus 

filhos e, assim, passar mais tempo proveitoso com os mesmos. Este dado é fundamental, 

pois pesquisas já anteriormente realizadas enfatizam que os pais com filhos com PEA, 

poderão demonstrar maiores níveis de stresse e ansiedade quando comparados com os 

pais que têm crianças com DT (Cachia et al., 2016).  

4.4 Surfing the urge 

Este programa consiste na prática informal de mindfulness e, Singh e coautores (2019) 

recorrem a este mesmo programa para observar a mudança comportamental em pessoas 

com PEA através de um autocontrolo aprimorado. Este tipo de intervenção é eficaz para 

a redução de comportamentos agressivos. Segundo a literatura existente, este é um dos 

poucos estudos realizados de forma a validar esta problemática, contudo, sabe-se que 

estes tipos de programas eram utilizados para comportamentos desviantes, contudo, com 

a implementação de estratégias de mindfulness que poderão ter ajudado os adolescentes 

com PEA, a gerir os seus comportamentos mais agressivos (Bowen et al., 2011). Outro 

dado importante é que alguns dos jovens faziam medicação diária de forma a controlar os 

comportamentos e, após a aplicação deste programa, alguns reduziram as doses diárias 

ou deixaram de as tomar, por indicação médica. 

4.5  IO-PERT 

Segundo a literatura, verifica-se que o estudo de Shaffer e coautores (2019) está 

implícito nos princípios da TCC, poderá apresentar igualmente diferentes técnicas de 
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mindfulness (Sofronoff et al., 2007).  Este tipo de intervenção sugere a existência de um 

impacto positivo nas crianças que participaram, sendo possível constatar esta informação 

com a leitura dos resultados dos questionários de autorrelato. Os pais evidenciaram 

igualmente melhorias nos sintomas de ansiedade, problemas de pensamento, 

irritabilidade, fala inadequada, retraimento social e comportamentos sociais, o que nos 

pode indicar que as crianças conseguiram gerir melhor as suas emoções e 

consequentemente melhorar os sintomas supramencionados. 

4.6  Limitações, pontos fortes e direções futuras 

Primeiramente, salienta-se que deveria ter sido feito o registo da presente revisão, no 

entanto, optámos por não o realizar, pois poderia comprometer os prazos de entrega. Posto 

isto, os resultados da presente revisão da literatura devem ser interpretados tendo em 

consideração as limitações dos estudos que nela estão inseridos. 

Seguidamente, com a análise do risco de viés observa-se que a maioria/totalidade dos 

artigos parece apresentar erros ou desvios sistemáticos, ou seja, com a análise das figuras 

2 e 3, concluímos que na totalidade dos artigos existe um risco de viés severo, o que pode 

estar associado à não randomização e à ausência de grupos de controlo, a ausência de 

blindness, a pouca representatividade das amostras, o reduzido tamanho das mesmas são 

limitações presentes na maioria dos estudos. Em contrapartida, no estudo onde houve a 

randomização pode-se observar a existência de grupos que medem o efeito de uma 

intervenção mais rigorosa, dado que podem atribuir os resultados à intervenção e, não a 

fatores que sejam externos à mesma. Verifica-se que a falta de blindness pode influenciar 

os resultados obtidos, uma vez que não existe maximização nos momentos de avaliação.  

Outra limitação centra-se no facto de existirem desistências no decorrer das 

intervenções, sendo que os principais motivos poderão ter sido na descredibilização dada 

ao estudo pelos participantes e, pela pouca abertura para introduzir técnicas dadas pelos 

investigadores no quotidiano das crianças. A avaliação na maioria dos estudos foi 

realizada através de questionários preenchidos pelos pais ou pelos próprios participantes, 

ou seja, medidas de autorrelato. 

Uma limitação preocupante é a ocultação de como foi confirmado o diagnóstico às 

crianças ou aos jovens. A literatura pressupõe que para a existência de um diagnóstico de 

PEA deve haver a administração do ADI-R ou ADOS-2.  

Contudo, não existem só limitações, considera-se que os principais pontos fortes dos 

estudos presentes nesta revisão passam pelo facto de no decorrer da análise de dados e, 

mesmo na conclusão e discussão de cada artigo, haver informação útil e relevante para os 
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domínios em estudo, ou seja, focam na RE, mas também em sintomas psicopatológicos 

(e.g., ansiedade, depressão, agressão física e/ou verbal e comportamentos delinquentes).  

Futuramente, considera-se importante perceber se as intervenções estão adaptadas 

para ambos os sexos, isto porque, na atualidade a maioria dos estudos que existem sobre 

PEA incluem amostras predominantemente masculinas e no extremo mais ligeiro da 

perturbação. Assim, é importante perceber como serão os resultados quer em ambos os 

sexos, quer em diferentes estágios da perturbação.  

Também em estudos futuros será necessário ter em atenção as seguintes limitações de 

forma a minimizar as mesmas. Assim, destaca-se: (1) utilização de uma amostra com um 

número maior de participantes, (2) randomização dos participantes, (3) incluir grupos 

experimentais e de controlo e, por fim, (4) controlar as variáveis que podem influenciar 

os resultados para além da intervenção. 

No que concerne à prática clínica, observa-se que este tipo de intervenção poderá 

trazer benefícios a pessoas com PEA, dado que estes conseguem autorregular as suas 

emoções, controlar os níveis de ansiedade, stresse e, ao mesmo tempo diminuir os 

comportamentos mais agressivos. Considera-se que será útil recorrer a determinadas 

estratégias de mindfulness de forma a combater algumas características da perturbação 

aqui em análise. Estas devem ser trabalhadas entre psicólogo e utente, bem como, 

aplicadas em ambiente clínico. Posteriormente deve existir um treino continuo e regular, 

para haver melhorias significativas na vida de cada pessoa. 

5 Conclusão 

Esta revisão da literatura sugere que a prática de mindfulness poderá ser benéfica 

para crianças e jovens com PEA, nomeadamente na RE, assim como na presença de 

sintomas psicopatológicos. Os participantes podem ou não apresentar comorbilidades, 

sendo que as principais que se verificam são ansiedade, depressão e comportamentos 

delinquentes. Nesta mesma revisão existe ainda uma grande variedade de protocolos de 

intervenção administrados em ambientes distintos, e para avaliar esses mesmos 

problemas investigadores recorrem a questionários de autorrelato.  

Assim, verifica-se que os estudos demonstram possibilidade de haver melhorias para 

pessoas com PEA, não só de melhorar o seu funcionamento a vários níveis como também 

aumentar a sua autonomia na regulação dos seus comportamentos, pensamentos e 

sentimentos. 

Em síntese, verifica-se que os resultados da presente demonstraram que a prática de 
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mindfulness pode ser eficaz na RE e/ou na psicopatologia da população discutida. 

Contudo, sugere-se atenção às limitações metodológicas supramencionadas. Por fim, 

acreditamos existirem provas que justificam o aumento de estudos nestas áreas, 

alcançando, assim, potencial para a existência de mais prática clínica com esta 

população, contudo, salienta-se que se deve continuar a investigar de forma a colmatar 

algumas falhas metodológicas. 

Espera-se que a presente revisão sistemática contribua para a conscientização das 

temáticas analisadas e, ainda, demonstre a eficácia dos benefícios da prática de 

mindfulness aos níveis da RE e/ou sintomas psicopatológicos, para uma melhor e 

consciente prática clínica.  
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